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COMANDO DA MADRUGADA EP DIREITO 
CONSTITUCIONAL 

PROFESSORA: VIVIANE MAIA 
 
QUESTÃO 1 (PMPE-2024 BANCA: INSTITUTO AOCP) Joaquim foi aprovado no concurso para Polícia Militar do Estado 
de Pernambuco e está frequentando o curso de formação. Durante a aula, vários direitos e deveres individuais e coletivos 
foram destacados pelo instrutor. Levando em consideração o disposto na Constituição da República Federativa do Brasil e 
a jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores, é correto afirmar que 
A) é plena a liberdade de associação para fins lícitos, inclusive a de caráter paramilitar. 
B) a prática do racismo, da tortura e o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins constituem crimes inafiançáveis e 

imprescritíveis, sujeitos à pena de reclusão, nos termos da lei. 
C) é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurada a competência para o julgamento 

dos crimes culposos contra a vida. 
D) constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem 

constitucional e o Estado Democrático. 
E) a Constituição da República Federativa do Brasil estendeu aos militares a garantia de remuneração não inferior ao 

salário-mínimo, como o fez para outras categorias de trabalhadores. 
 
QUESTÃO 2  De acordo com o artigo 5º da Constituição Brasileira todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade. Nesse sentido, com base na Constituição Federal de 1988, é CORRETO afirmar 
que: 
A) o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos pobres na forma da lei. 
B) a lei penal não retroagirá, ainda que para beneficiar o réu. 
C) é plena a liberdade de associação para fins lícitos, veda-se a interferência do Estado em seu funcionamento, mas 

precisa de autorização do Estado para sua criação. 
D) O direito de petição e a obtenção de certidão em repartições públicas independe do pagamento de taxas. 

 
QUESTÃO 3  Durante uma manifestação pacífica, um grupo de cidadãos foi impedido de prosseguir por autoridades que 
alegavam riscos à segurança pública. Os manifestantes, ao buscarem proteção jurídica, recorreram ao direito garantido 
pela Constituição para assegurar sua liberdade de manifestação. Esse direito está relacionado a qual remédio 
constitucional? 
A) Mandado de Segurança. 
B) Habeas Corpus. 
C) Mandado de Injunção. 
D) Habeas Data. 
E) Ação Popular 

 
QUESTÃO 4 Segundo as informações presentes no texto constitucional acerca dos remédios constitucionais, assinale a 
alternativa correta. 
A) São necessariamente gratuitas as ações de habeas corpus e de mandado de segurança. 
B) A ação popular é medida cabível para anulação de ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado 

participe, não sendo cabível contra atos lesivos à tutela difusa do consumidor ou que gerem a degradação do meio 
ambiente. 

C) O mandado de injunção é um remédio constitucional à disposição daquele que se sinta prejudicado pela falta de 
norma regulamentadora, sem a qual resulte inviabilizado o exercício de seus direitos e liberdades constitucionais, 
além de algumas prerrogativas, dentre as quais aquelas inerentes à soberania. 

D) A proteção constitucional do direito de locomoção é assegurada por meio de ação civil pública. 
E) Qualquer pessoa é parte legítima para impetrar habeas data em favor de outrem, visando conhecer ou retificar 

informações constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público. 
 
QUESTÃO 5 Em relação ao Direito Constitucional, analise as assertivas a seguir. 
I. Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, transformação em Estado ou reintegração ao Estado de 

origem serão reguladas em lei ordinária. 
II. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer cultos religiosos ou igrejas, 

subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de 
dependência, aliança ou colaboração de qualquer natureza, ainda que se alegue ser esta de interesse público. 

III.  Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem 
novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de 
plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei ordinária. 
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IV.  A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, todos autônomos. 

V.  O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada 
por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará. 

Está CORRETO o que se afirma em:  
A) todas as alternativas. 
B) V, apenas. 
C) IV e V, apenas. 
D) I, III, IV e V, apenas. 
E) II, III, IV e V, apenas 

 
QUESTÃO 6 (PMPE-2024 BANCA: INSTITUTO AOCP) De acordo com o que prevê a Constituição da República 
Federativa do Brasil acerca da defesa do Estado e das instituições democráticas, é correto afirmar que 
A) o Presidente da República pode decretar estado de sítio para preservar ou prontamente restabelecer, em locais 

restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional 
ou atingidas por calamidades de grandes proporções na natureza. 

B) no caso de comoção grave de repercussão nacional, o estado de sítio não poderá ser decretado por mais de quinze 
dias, podendo ser prorrogado, de cada vez, por mais quinze dias. 

C) para decretar o estado de defesa, o Presidente da República precisa solicitar autorização ao Congresso Nacional. 
D) o Presidente da República pode decretar o estado de defesa nos casos de declaração de estado de guerra ou resposta 

à agressão armada estrangeira. 
E) na vigência do estado de defesa, é vedada a incomunicabilidade do preso. 

 
QUESTÃO 7 (Ano: 2023 Banca: Creative Group Órgão: Prefeitura de Itá - SC– Procurador) Assinale a alternativa 
que NÃO corresponde a um princípio fundamental. 
A) Não-intervenção. 
B) Pluralismo político. 
A) C)Solução pacífica dos conflitos.  
C) Igualdade entre os povos. 

 
QUESTÃO 8 Acerca da cidadania e da nacionalidade, conforme estabelecido na Constituição Federal de 1988, 
A) o estrangeiro ou apátrida não será extraditado em caso de crime comum, ou de comprovado envolvimento em tráfico 

ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei. 
B) a renúncia da nacionalidade, por meio do pedido expresso de perda da nacionalidade brasileira, impede o interessado 

de readquiri-la. 
C) o pedido expresso de perda da nacionalidade brasileira perante autoridade brasileira competente é permitido, ainda 

que a situação acarrete apatridia. 
D) o brasileiro nato pode ser entregue à jurisdição do Tribunal Penal Internacional a cuja criação o Brasil manifestou 

adesão.  
E) a cidadania constitui um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, fundada na igualdade de 

todos perante a lei e no acesso de todos à justiça. 
 
QUESTÃO 9 Assinale a alternativa CORRETA, com base nas disposições constitucionais a respeito da segurança pública. 
A) Os Municípios deverão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, 

conforme dispuser a lei. 
B) A Polícia Civil destina-se a prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, bem como o 

contrabando e o descaminho. 
C) Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as 

funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, inclusive as militares. 
D) Há vedação constitucional expressa ao exercício do direito de greve pelos integrantes da Polícia Civil. 
E) Às polícias militares cabem a função de polícia ostensiva e a preservação da ordem pública, e aos corpos de bombeiros 

militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. 
 
QUESTÃO 10 Tendo como referências a CF/88, acerca de diretos políticos, julgue os itens subsequentes: 
I - O cidadão que possua a capacidade eleitoral ativa tem, necessariamente, capacidade eleitoral passiva. 
II - Contra candidato que cometer atos como, por exemplo, abuso de poder econômico, corrupção ou fraude durante o 
processo eleitoral cabe ação de impugnação de mandato, que tramitará necessariamente em segredo de justiça. 
III - Se o indivíduo sofrer condenação penal decorrente de conduta culposa, sem pena privativa de liberdade, transitada 
em julgado, não terá seus direitos políticos suspensos. 
IV - São relativamente inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos. 
Estão certos apenas os itens: 
A) I e II 
B) I, II e IV 
C) I e IV 
D) II 
E) II, III e IV 
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QUESTÃO 11 Durante uma aula sobre direitos fundamentais, o professor explicou que a Constituição Federal do Brasil 
veda determinados tipos de penas, mesmo em casos de crimes graves. Um aluno questionou se há alguma exceção a 
essas proibições, especialmente em tempos de guerra. Com base na Constituição Federal, assinale a alternativa correta 
sobre o tema.  
A) As penas de caráter perpétuo e cruéis são permitidas apenas em regime militar. 
B) A Constituição admite penas cruéis desde que aplicadas proporcionalmente à gravidade do crime. 
C) A pena de morte é admitida em qualquer circunstância, desde que aprovada por lei específica. 
D) As penas de banimento e trabalhos forçados são permitidas mediante decisão judicial. 
E) Não haverá penas de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos da Constituição. 

 
QUESTÃO 12 De acordo com a Constituição Federal, diante de grave comprometimento da ordem pública em um Estado 
da Federação, com incapacidade de seus órgãos em restabelecer a normalidade, exigindo medida excepcional e transitória 
praticada pelo Presidente da República e que atinge a autonomia do ente federativo, assinale a medida constitucional 
adequada. 
A) Estado de Defesa 
B) Estado de Sítio 
C) Intervenção Federal 
D) Intervenção Estadual 

 
 
 

 



 


